S.R. DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
Aviso n.º 332/2006 de 11 de Abril de 2006
	Obras
X
Fornecimentos
(
Serviços
( 
	


O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? NÃO X SIM (
SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) Designação e endereço oficiais da entidade adjudicante

	Organismo

Secretaria Regional da Educação e Ciência

Região Autónoma dos Açores
	À atenção de

Directora Regional da Educação

Direcção Regional da Educação

	Endereço

Paços da Junta Geral

Rua Carreira dos Cavalos
	Código postal

PT 9700-167 Angra do Heroísmo

	Localidade/Cidade

Angra do Heroísmo
	País

PORTUGAL

	Telefone

+ 351 295 401 100
	Fax

 + 351 295 401 182

	Correio electrónico

info@dre.raa.pt
	Endereço internet (URL)

www.srec.azores.gov.pt/dre


I.2) Endereço onde podem ser obtidas informações adicionais

indicado em I.1 X
Se distinto, ver anexo A 

I.3) Endereço onde pode ser obtida a documentação

indicado em I.1 X
Se distinto, ver anexo A 

I.4) Endereço para onde devem ser enviados as propostas/pedidos de participação

indicado em I.1 X
Se distinto, ver anexo A 

I.5) Tipo de entidade adjudicante *

Governo central
(
Instituição Europeia
(
Autoridade regional/local
X
Organismo de direito público
(
Outro
(
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) Descrição

II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução X
Concepção e execução (
Execução, seja por que meio for, de uma obra (



que satisfaça as necessidades indicadas pela 




entidade adjudicante

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de fornecimentos)

Compra (
Locação (
Locação financeira (
Locação-venda (
Combinação (




dos anteriores
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços ((
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?
 NÃO X SIM (
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante *

2ª FASE DA EMPREITADA DE ADAPTAÇÃO AO ENSINO SECUNDÁRIO E GRANDE REPARAÇÃO DA EBI/S DA GRACIOSA – ILHA GRACIOSA - AÇORES.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A empreitada consiste na remodelação dos edifícios A e B; na ampliação e remodelação da zona de serviço do edifício PL; implementação e extensão a toda a escola do Projecto de Segurança Contra Incêndios; introdução de ar condicionado e ventilação no anfiteatro (edifício F); arranjos exteriores de toda a escola e respectivas redes de distribuição exteriores.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a prestação de serviços 

VILA DE SANTA CRUZ – ILHA GRACIOSA

Código NUTS * PT 2000
II.1.8) Nomenclatura

II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

	
	Vocabulário principal
	Vocabulário complementar (se aplicável)

	Objecto principal
	45.00.00.00-3
	((((-( ((((-( ((((-(

	Objectos complementares
	45.11.10.00-6

45.11.20.00-6

45.21.15.00-7

45.21.41.00-7

45.21.44.00-7

45.21.46.00-7

45.22.00.00-5

45.22.20.00-6

45.25.10.00-6

45.25.20.00-6

45.25.30.00-6

45.25.41.00-7

45.25.50.00-6

45.25.2.00-7

45.31.12.00-7

45.31.21.00-7

45.31.41.00-7

45.32.11.00-7

45.33.10.00-6

45.33.20.00-6

45.34.10.00-6

45.34.32.00-7

45.40.00.00-7

45.42.00.00-5

45.43.00.00-5

45.44.00.00-5

45.44.20.00-6

45.45.12.00-7
	((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(
((((-( ((((-( ((((-(



II.1.8.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC)**

Não aplicável
II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO X SIM (
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote ( vários lotes ( todos os lotes (
II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável)

NÃO X SIM (
II.2) Quantidade ou extensão do concurso

II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se aplicável) 
A proposta é feita para a totalidade dos trabalhos que constituem a empreitada, previstos no projecto e no caderno de encargos.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução 
Indicar o prazo em meses ((( e/ou em dias 270 a partir da data da consignação (para obras)

Ou: Início ((/((/(((( e/ou termo ((/((/(((( (dd/mm/aaaa)
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) Condições relativas ao concurso

III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)

A caução a exigir para garantia do contrato é de 5% do valor total da adjudicação, nos termos do artigo 113.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

O adjudicatário será notificado para a prestação da caução nos termos legais.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às disposições que as regulam (se aplicável) 

A empreitada é por Série de Preços e os pagamentos serão processados mensalmente mediante as medições das quantidades dos trabalhos executados, sendo os montantes obtidos pela aplicação dos preços unitários para cada espécie de trabalho, com observância do disposto no artigo 202.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de concorrentes, sem que entre eles exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de empreiteiro de obras públicas. No caso da adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de concorrentes, estes associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária (Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de Julho).

III.2) Condições de participação 

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas, emitido pelo Instituto de Mercado de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, contendo as seguintes autorizações (Decreto-Lei nº 12/2004, de 09 de Janeiro e Portaria nº 19/2004, de 10 de Janeiro):

a.1) Empreiteiro geral ou construtor geral de edificios ( 1.ª categoria) na classe que cubra o valor da proposta.

a.2) As 1.ª, 2.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª e 8.ª subcategorias, respectivamente, estruturas e elementos de betão; estruturas metálicas; alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias; estuques, pinturas e outros revestimentos; carpintarias e canalizações/condutas em edifícios, todas da 1ª categoria – Edifícios e património construído, da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeitam.

a.3) As 6.ª e 11.ª subcategorias, respectivamente, saneamento básico e sinalização não eléctrica/dispositivos de protecção e segurança, da 2.ª categoria – Vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas, da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeitam.

a.4) As 1.ª, 2.ª e 10.ª subcategorias, respectivamente, demolições; movimentação de terras e cofragens, da 5.ª categoria – Outros trabalhos, da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe respeitam.

b) Os concorrentes não detentores de alvará de empreiteiro de obras públicas, devem apresentar certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e emitido pela entidade competente do respectivo Estado, do espaço económico europeu e que indique os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitiram a inscrição e justifique a classificação atribuída, nos termos do artigo 68.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

c) Caso o concorrente não disponha de alguma das autorizações exigidas nas alíneas anteriores, indicará em documento anexo à proposta e a todos os documentos de habilitação previstos no artigo 67.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, os subempreiteiros possuidores dessas autorizações, bem como cópia das mesmas, aos quais ficará vinculado por contrato para a execução dos trabalhos que lhe respeitam, no âmbito do previsto no artigo 265.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

d) No caso da alínea anterior, terão igualmente de ser anexadas à proposta as declarações de compromisso de honra subscritas pelo empreiteiro e subempreiteiro, do qual conste o nome deste, a titularidade do alvará exigido no concurso e bem assim, o valor global dos trabalhos que lhe respeitam.

III.2.1.1) Situação jurídica - documentos comprovativos exigidos

a) Declaração na qual o concorrente indique a sua denominação social, o número de pessoa colectiva, a sede, as filiais que interessem à execução do contrato, os nomes dos titulares dos corpos gerentes e de outras pessoas com poderes para a obrigarem, o registo comercial de constituição e das alterações do pacto social;

b) Os documentos indicados nas alíneas e) e f), do n.º 1, do artigo 67.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

c) Os concorrentes indicados em III.2.1 alínea c), devem ainda apresentar os documentos previstos nas alíneas a), b) c) e d) do artigo supra referido.
III.2.1.2) Capacidade económica e financeira – documentos comprovativos exigidos

a) Os documentos indicados nas alíneas g) e i) do n.º 1, do artigo 67.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

b) Os concorrentes indicados em III.2.1 alínea c), devem ainda apresentar os documentos previstos nas alíneas h) e j).

III.2.1.3) Capacidade técnica – documentos comprovativos exigidos

a) Os documentos indicados nas alíneas l), n), o) e q), do n.º 1, do artigo 67.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

b) Os concorrentes indicados em III.2.1 alínea c), devem ainda apresentar os documentos previstos nas alíneas m) e p).
III.3) Condições relativas aos contratos de serviços 
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO X SIM (
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO SIM X
SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) Tipo de processo

Concurso público


X
Concurso limitado


(
Concurso limitado com publicação de anúncio
(
Concurso limitado sem publicação de anúncio
(
Concurso limitado por prévia qualificação

(
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas
(
Concurso limitado urgente


(
Processo por negociação


(
Processo por negociação com publicação prévia de anúncio
(
Processo por negociação sem publicação prévia de anúncio
(
Processo por negociação urgente

(
IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para processos por negociação e se aplicável)

NÃO ( SIM (
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informações complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável) 

IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

Número do anúncio no índice do JO

((((/S (((-((((((( de ((/((/(((( (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

Número do anúncio no índice do JO

((((/S (((-((((((( de ((/((/(((( (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende convidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número (( ou Mínimo ((/ Máximo ((
IV.2) Critérios de adjudicação

A) Preço mais baixo (

Ou:

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta X
B1) os critérios a seguir indicados (se possível, por ordem decrescente de importância) (
1- Melhor preço (40%)

2- Qualidade técnica da proposta (35%)

3- Condições mais vantajosas de prazo (25%)

A avaliação final é resultante da análise comparativa das várias propostas por aplicação dos seguintes sub-factores, arredondados às centésimas:

1) Preço (P)

P = Pb/Vp

em que:

Pb = Valor da proposta de mais baixo preço.

Vp = Valor da proposta em análise.

2) Qualidade técnica da proposta (QTP)

2.1) Experiência do Director Técnico da Empreitada (DT)

2.2) Descrição e justificação do Plano de Trabalhos (PT)

2.3) Plano dos meios humanos e equipamentos a afectar à obra (MH)

2.4) Cronograma financeiro (CF)

Estes sub-factores serão pontuados na seguinte escala:


- Mau – 0


- Insuficiente – 0,25


- Suficiente – 0,50


- Bom – 0,75


- Muto bom – 1,0

A qualidade técnica da proposta (QTP) é calculada com base na seguinte fórmula:


QTP = (DT + PT + MH + CF) / 4

3) Prazo de Execução (Pe) 

Pe = Pb/Pp

em que:

Pb = Prazo da proposta de mais baixo preço.

Pp = Prazo da proposta em análise.
A classificação final (CF) será a que resultar da fórmula:


CF = (0,40 x P) + (0,35 x QTP) + (0,25 x Pe)
B1.1) A classificação final será calculada pela soma das pontuações majoradas, obtidas nos diversos factores.

B1.2) Em caso de igualdade, prevalece a ordem de importância dos factores conforme disposto no ponto IV.2.B

Por ordem decrescente de importância
NÃO ( SIM X
ou
B2) os critérios indicados no caderno de encargos
(
IV.3) Informações de carácter administrativo

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante * 

CONCURSO PÚBLICO N º4/2006 -DRE

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 05/05/2006 (dd/mm/aaaa)
Custo (se aplicável): 1.250,00 IVA INCLUÍDO Moeda: EUROS
Condições e forma de pagamento: As cópias do Processo de Concurso serão fornecidas no prazo máximo de 6 dias contados a partir da data de recepção do respectivo pedido por escrito acompanhado do pagamento através de cheque emitido à ordem do Tesoureiro da Delegação de Contabilidade Pública Regional de Angra do Heroísmo. Não serão admitidas outras formas de pagamento.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação (consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou de um processo por negociação) 

18/05/2006 (dd/mm/aaaa) ou (( dias a contar do envio do anúncio para o Jornal da União Europeia ou da sua publicação no Diário da República
Hora (se aplicável) ____17 HORAS____

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candidatos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por negociação)

Data prevista ((/((/(((( (dd/mm/aaaa)
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos de participação

	ES
	DA
	DE
	EL
	EN
	FR
	IT
	NL
	PT
	FI
	SV
	Outra - país terceiro

	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	(
	X
	(
	(
	_______


IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta (no caso de um concurso público)

Até ((/((/(((( (dd/mm/aaaa) ou 
(( meses e/ou 66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se aplicável)

O acto de abertura das propostas é público, contudo, só poderão intervir neste acto as pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concorrentes, nos termos do Programa de Concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 19/05/2006 (dd/mm/aaaa) 
Hora 10 Horas

Local Indicado em I.1
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) Trata-se de um anúncio não obrigatório?

NÃO X SIM (
VI.2) Indicar, se for caso disso, se se trata de um concurso periódico e o calendário previsto de publicação de próximos anúncios

VI.3) O presente contrato enquadra-se num projecto/programa financiado pelos fundos comunitários? *

NÃO ( SIM X

Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa , bem como qualquer referência útil Obra a co-financiar pelo FEDER através do Programa Operacional da Região Autónoma dos Açores integrada no seu Plano de Investimentos – Capítulo 40, Programa 01 – Desenvolvimento de Infra-Estruturas Educacionais, Projecto 01 – Construções Escolares; Acção 07 – Adaptação ao Ensino Secundário e Grande Reparação da EBI/S da Graciosa.

VI.4) Outras informações (se aplicável)

Preço Base do Concurso: € 2.250.000,00 (Dois milhões, duzentos e cinquenta mil euros).

Os pedidos de esclarecimento referentes ao processo de concurso devem ser feitos por escrito, desde o dia seguinte da publicação do presente anúncio até 28 de Abril de 2006.

VI.5) Data de envio do presente anúncio para publicação no Jornal Oficial da União Europeia e no Diário da República 29/03/2006 (dd/mm/aaaa)

28 de Março de 2006. - O Secretário Regional da Educação e Ciência, José Gabriel do Álamo de Meneses.

* Cfr. Descrito no Regulamento CPV 2151/2003, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.

** Cfr. Descrito no Regulamento 3696/93, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L342, de 31 de Dezembro, alterado pelo Regulamento 1232/98, da comissão, de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias n.º L177, de 22 de Junho.
